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Ministério das Cidades

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MCID Nº 1.453, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Estabelece critérios e diretrizes para a execução, no
orçamento de 2025, de projetos e ações
estruturantes, bem como de programações de
interesse nacional ou regional, vinculados às ações
sob a gestão do Ministério das Cidades e de suas
entidades vinculadas.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e o art. 20 da
Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar
nº 210, de 25 de novembro de 2024, e na Portaria Conjunta MF/MPO/MGI/SRI-PR nº 1, de
1º de abril de 2024, resolve:

Art. 1º A execução das programações sob gestão do Ministério das Cidades e
de suas entidades vinculadas, financiadas por emendas de bancada estadual (RP 7) ou de
comissão permanente (RP 8), deverá observar, no exercício de 2025, os critérios e as
orientações estabelecidos pela Lei Complementar nº 210, de 25 de novembro de 2024,
pela Portaria Conjunta MF/MPO/MGI/SRI-PR nº 1, de 1º de abril de 2024, e por esta
Portaria, com o objetivo de garantir a conformidade, transparência e eficiência na
execução orçamentária.

CAPÍTULO I
EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL
Art. 2º Os projetos de investimentos estruturantes que podem ser alocados por

emendas de bancada estadual são aqueles previstos:
I - no Plano Plurianual 2024-2027;
II - na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
III - nos projetos qualificados no âmbito do Programa de Parcerias de

Investimentos - PPI, conforme disposto na Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016,
desde que discriminados como ações do Programa de Aceleração do Crescimento - Novo
PAC, nos termos da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, e do Decreto nº 11.632,
de 11 de agosto de 2023; ou

IV - no Cadastro Integrado de Projetos de Investimento - Obrasgov
(https://obrasgov.sistema.gov.br/cipi-frontend/).

Parágrafo único. Fica vedada a designação genérica de programações que possam
resultar na execução de projetos de investimentos em obras por múltiplos entes ou entidades,
salvo nos casos de projetos destinados a regiões metropolitanas ou regiões integradas de
desenvolvimento, nos quais as emendas deverão identificar de forma precisa o seu objeto.

Art. 3º As ações e equipamentos públicos prioritários para a unidade da
federação representada pela bancada deverão observar os seguintes critérios:

I - é vedada a apresentação de emendas cuja programação possa resultar, na
execução, em transferências voluntárias para mais de um ente federativo ou entidade privada; e

II - é admitida a destinação de recursos para outra unidade da federação, desde
que se trate da matriz da entidade e que esta tenha sede em Estado diverso do Estado da
bancada onde será realizada a aquisição de equipamentos ou a execução de serviços.

Art. 4º Na hipótese em que a programação da emenda de bancada seja
divisível, o seu objeto deve ser identificado de forma precisa, não podendo qualquer parte
independente ser inferior a 10% (dez por cento) do valor da emenda.

CAPÍTULO II
EMENDAS DE COMISSÃO
Art. 5º São critérios gerais para a execução das ações de interesse nacional e regional:
I - os definidos pelo planejamento e pelos planos setoriais e regionais,

conforme o art. 2º desta Portaria;
II - o alinhamento com ao menos um dos objetivos específicos do programa do

PPA ao qual estejam vinculadas;
III - a inexistência de convênios, contratos de repasse ou instrumentos

congêneres com execução não iniciada, que envolvam o mesmo objeto e o mesmo ente
federativo ou entidade; e

IV - a conformidade com os manuais dos programas de gestão do Ministério das Cidades.
Art. 6º São critérios específicos para as ações do programa 2318 - Gestão de

Riscos e Desastres:
I - o atendimento às famílias vulneráveis a riscos de desastres de deslizamentos

de massa, com a finalidade de reduzir os níveis de risco a que estão expostas; ou
II - a implementação de instrumentos de planejamento urbano voltados para a

gestão de riscos de desastres.
Art. 7º São critérios específicos para as ações do programa 2319 - Mobilidade Urbana:
I - a contribuição para a redução das desigualdades e para a promoção da

inclusão social;
II - a promoção da segurança viária nos deslocamentos urbanos;
III - a melhoria das condições sanitárias para os usuários das vias públicas

urbanas; ou
IV - a facilidade de acesso aos serviços básicos e equipamentos públicos.
Art. 8º São critérios específicos para as ações do programa 2320 - Moradia Digna:
I - a promoção do acesso à habitação digna, regular e dotada de serviços

públicos, destinada à população de baixa renda, em áreas urbanas ou rurais;
II - a ampliação da oferta de moradias, em suas diversas modalidades de

atendimento; ou
III - a promoção da melhoria das moradias existentes para corrigir inadequações

habitacionais.
Art. 9º São critérios específicos para as ações do programa 2322 - Saneamento Básico:
I - a contribuição para a universalização do acesso e a prestação efetiva dos

serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas
pluviais, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, em áreas urbanas e rurais;

II - a melhorar das redes e a redução das perdas;
III - a minimizar dos impactos causados por alagamentos, enchentes e

inundações recorrentes, compensando os efeitos da urbanização no ciclo hidrológico; ou
IV - a prioridade ao atendimento à população em áreas sujeitas a fatores de

risco, insalubridade ou degradação ambiental.
Art. 10 São critérios específicos para as ações do programa 5601 - Cidades Melhores:
I - a promoção da reabilitação de espaços públicos de forma integrada e

acessível, tanto em áreas urbanas quanto em áreas vazias ou subutilizadas;
II - a promoção de intervenções urbanísticas que fortaleçam o uso e o acesso

a equipamentos, infraestrutura e serviços urbanos;
III - a incorporação de modernização tecnológica conforme os objetivos

previstos na Carta Brasileira para Cidades Inteligentes;
IV - a contribuição para o enfrentamento das mudanças climáticas;
V - qualificação dos subcentros urbanos, fortalecendo novas centralidades com

concentração de pessoas de baixa renda; ou
VI - que contribuam para o planejamento do ordenamento territorial municipal,

incluindo áreas urbanas e rurais, de acordo com os objetivos e diretrizes da política de
desenvolvimento urbano municipal.

Art. 11 São critérios específicos para as ações do programa 5602 - Periferia Viva:
I - a contribuição para a melhoria das condições de segurança e salubridade dos

domicílios de famílias de baixa renda; ou
II - a contribuição para a melhoria das condições de habitabilidade em

assentamentos precários, tanto em áreas urbanas quanto rurais, por meio da implantação
de ações necessárias à regularização urbanística, fundiária e ambiental, bem como de
ações de trabalho social; ou III - a contribuição para a garantia da segurança da posse e
para a promoção da regularização fundiária em núcleos urbanos informais.

CAPÍTULO III
DAS ORIENTAÇÕES PARA A EXECUÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES
Art. 12 A execução orçamentária e financeira das emendas de comissão poderá

priorizar as indicações destinadas a entes federativos em situação de emergência ou
calamidade pública, ou aqueles que tenham sido objeto de processos participativos pelos
entes beneficiários.

§ 1º A decretação de situações de calamidade ou emergência deverá ser
reconhecida pelo Poder Executivo federal.

§ 2º Os processos participativos que indiquem a prioridade dos objetos a serem
executados pelas emendas devem ser informados no processo de apresentação de
propostas pelos entes beneficiários no TransfereGov, incluindo o link para o sítio eletrônico
público que forneça informações sobre o calendário, as regras, o público participante e as
prioridades definidas pelo processo participativo.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAILTON MADUREIRA DE ALMEIDA

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA MCTI Nº 8.824, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Delega competência à Diretora do Centro de
Tecnologia da Informação Renato Archer para
formalização de Termo de Outorga para Cessão de
Uso de Imóvel.

A MINISTRA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em conformidade com o
disposto no § 3º do artigo 7º do Decreto nº 9.283, de 07 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Delegar competência à Diretora do Centro de Tecnologia da Informação
Renato Archer - CTI para formalizar Termo de Outorga para Cessão de Uso de Imóvel, para
operacionalização do Parque Tecnológico CTI-Tec, autorizado pela Portaria MCT nº 877, de
20 de outubro de 2010, em favor da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa do
Agronegócio - Fundepag, inscrita no CNPJ nº 50.276.237/0001-78, conforme o disposto no
convênio de captação e aplicação do CTI-Tec firmado entre este Centro e a Fundação de
Apoio.

Art. 2º A competência delegada poderá ser avocada ou revogada a qualquer
tempo, a juízo da autoridade delegante.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA SANTOS

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
T EC N O LÓ G I CO

DIRETORIA DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL,
INTERNACIONAL E INOVAÇÃO

DESPACHOS DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024

A Diretora de Cooperação Institucional, Internacional e Inovação, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 8.010/1990, torna público a 836ª RELAÇÃO
DE REVALIDAÇÃO DE CREDENCIAMENTO - Portal GOV.BR

. .E N T I DA D E .CREDENCIAMENTO/CNPJ .VIGÊNCIA

. .Fundação Vale do Taquari de Educação e Desenvolvimento Social
(Fuvates)

.900.1185/2013 .27/12/2029

. .Fundação Arthur Bernardes .900.0160/1990 .27/12/2029

. .Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - AFIP .900.0045/1990 .27/12/2029

. .Universidade Federal do Espírito Santo .900.0653/1995 .27/12/2029

. .Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde -
F I OT EC

.900.0760/1999 .27/12/2029

. .Universidade de São Paulo - USP .900.0001/1990 .27/12/2029

. .Fundação Parque de Alta Tecnologia da Região de Iperó e Adjacências .900.0933/2005 .27/12/2029

. .Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico da Universidade
Estadual de Maringá

.900.0935/2005 .27/12/2029

. .Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia -
CENSIPAM

.900.1053/2008 .27/12/2029

A Diretora de Cooperação Institucional, Internacional e Inovação, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 8.010/1990, torna público a

523ª RELAÇÃO DE CREDENCIAMENTO- Portal GOV.BR

. . E N T I DA D E .CREDENCIAMENTO/CNPJ .VIGÊNCIA

. .Instituto Brasileiro de Tecnologia e Regulação .900.1139/2011 .27/12/2029

A Diretora de Cooperação Institucional, Internacional e Inovação, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº 8.032/1990 e Resolução

Normativa CNPq nº 41/2018, torna público a 39ª RELAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE
EMPRESAS para importação para pesquisa - Portal GOV.BR

. .E N T I DA D E .CREDENCIAMENTO/CNPJ .VIGÊNCIA

. .ITECH AUTOMACAO LTDA .08.106.315/0001-20 .27/12/2029

DALILA ANDRADE OLIVEIRA

DESPACHO DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024

134ª RELAÇÃO DE PESQUISADORES CREDENCIADOS À IMPORTAÇÃO - Lei 8.010/1990
PORTAL GOV.BR

. .CREDENCIAMENTO .NOME .CPF .VENCIMENTO

. .920.021128/2024 .FRANCISCO DE ASSIS BRITO FILHO .***.376.654-** .27/12/2029

. .920.021259/2024 .LUCAS BARCELOS OTANI .***.932.488-** .27/12/2029

. .920.022350/2024 .MOISES VILLAMIL BALESTRO .***.293.270-** .27/12/2029

. .920.022369/2024 .EDUARDO PAVAN KORF .***.417.450-** .27/12/2029

. .920.022374/2024 .PRISCILA NEDER MORATO .***.234.968-** .27/12/2029

. .920.006782/2017 .VANDERLEI CUNHA PARRO .***.537.688-** .27/12/2029

. .920.022399/2024 .LARISSA FERNANDES MATOS .***.204.478-** .27/12/2029

. .920.001342/2004 .CARLOS ROBERTO GRANDINI .***.597.358-** .27/12/2029

. .920.022438/2024 .SIMONE SIMIONATTO .***.936.800-** .27/12/2029

. .920.006246/2015 .LEANDRO FREITAS .***.875.538-** .27/12/2029

. .920.005616/2013 .MARCIO DALDIN TEODORO .***.728.109-** .27/12/2029

. .920.007312/2019 .CARLOS DE AZAMBUJA RODRIGUES .***.397.517-** .27/12/2029

. .920.022586/2024 .EDSON DOS ANJOS DOS SANTOS .***.639.401-** .27/12/2029

. .920.005141/2012 .EDICARLOS DAMACENA DE SOUZA .***.200.561-** .27/12/2029

. .920.001291/2004 .DAVID MANUEL LELINHO DA MOTTA MARQUES .***.946.850-** .27/12/2029
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